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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Despacho Normativo n.o 35/2006

Os regulamentos dos exames dos ensinos básico e
secundário aprovados pelo Despacho Normativo
n.o 22/2006, de 31 de Março, estabelecem que a cor-
recção/classificação e a reapreciação das provas de
exame de Língua Portuguesa e de Matemática do 9.o ano
de escolaridade e das provas de exame do ensino secun-
dário elaboradas a nível nacional e a nível de escola,
quando equivalentes aos exames nacionais, são da com-
petência de professores classificadores e relatores dos
estabelecimentos de ensino público, particular ou coo-
perativo. Do mesmo modo, os referidos regulamentos
estabelecem que a reapreciação das provas dos exames
de equivalência à frequência compete a professores rela-
tores dos estabelecimentos de ensino público, particular
e cooperativo.

Assim, considerando que:

A avaliação dos alunos é uma componente per-
manente da actividade dos professores, regular-
mente inscrita nas suas obrigações profissionais,
quer do ponto de vista pedagógico quer do ponto
de vista administrativo e regulamentar, incluindo
a realização e classificação de provas de exame;

No caso dos exames do ensino básico, estes só têm
lugar em duas disciplinas — Língua Portuguesa
e Matemática —, deixando de haver lugar à rea-
lização de prova global, de cuja preparação e
classificação os professores ficam assim libertos,
ao contrário das restantes disciplinas, em que
a realização de tal prova é obrigatória;

No ensino secundário, os exames são, na sua maio-
ria, também provas de ingresso para candidatura
ao ensino superior e, por vezes, assumem mesmo
somente esta função, pelo que já não poderão
considerar-se no âmbito das actividades dos pro-

fessores do ensino secundário e dos seus deveres
profissionais:

Determino:
1 — A correcção e classificação das provas de exame

do ensino básico não está sujeita a qualquer remune-
ração adicional por se inserir no domínio das tarefas
a cumprir pelos professores no âmbito das actividades
de ensino de que estão incumbidos e dos deveres a obser-
var no exercício de actividade docente.

2 — Os professores que asseguram a correcção/clas-
sificação das provas de exame do ensino secundário refe-
rentes ao ano lectivo de 2005-2006 têm direito à impor-
tância ilíquida de E 5 pela correcção/classificação de
cada prova.

3 — Pela reapreciação de cada uma das provas, seja
do ensino básico seja do ensino secundário, é devida
a importância ilíquida de E 7,48.

4 — Aos especialistas que asseguram a análise e deci-
são das reclamações relativas às reapreciações a que
se refere o número anterior é paga a importância ilíquida
de E 14,96 por reclamação.

5 — Cabe aos estabelecimentos de ensino público,
particular ou cooperativo o processamento dos paga-
mentos a que se referem os números anteriores.

Ministério da Educação, 18 de Maio de 2006. —
O Secretário de Estado da Educação, Valter Victo-
rino Lemos.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 5/2006/M

Altera a orgânica da Direcção Regional da Administração da Justiça

As alterações operadas na estrutura orgânica da Pre-
sidência do Governo Regional, no que concerne à asses-
soria jurídica e ao Jornal Oficial da Região Autónoma
da Madeira, têm como consequência directa a neces-
sidade de reformular igualmente a actual organização
e funcionamento da Direcção Regional da Administra-
ção da Justiça, pois, nos termos do novo modelo de
organização da Presidência do Governo Regional, com-
petirá a esta Direcção Regional acolher aqueles dois
serviços.

Nesta medida, importa reformular as actuais com-
petências da Direcção Regional da Administração da
Justiça, reformulando igualmente o seu quadro de pes-
soal, agora aditado com os lugares necessários a acolher
os funcionários dos dois serviços incorporados e que
transitam do quadro de pessoal da Presidência do
Governo Regional.

Por último, para facilitar o manuseamento do diploma
agora alterado, republica-se em anexo, na íntegra, o
novo texto da orgânica da Direcção Regional da Admi-
nistração da Justiça, incorporando as alterações agora
produzidas.

Assim:
Nos termos do n.o 1, alínea d), do artigo 227.o e do

artigo 231.o, n.o 6, da Constituição da República Por-
tuguesa, do artigo 69.o, alíneas c) e d), do Estatuto Polí-
tico-Administrativo da Região Autónoma da Madeira,
revisto pela Lei n.o 130/99, de 21 de Agosto, e alterado
pela Lei n.o 12/2000, de 21 de Junho, do Decreto Regu-




